
POSICIONAMENTO PÚBLICO DO LEPED CONTRA A EDUCAÇÃO 

DOMILICIAR NO BRASIL 

Está em discussão na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 3179/2012, que visa 

à modificação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB/1996 para 

permitir a oferta domiciliar da educação básica. Assim, o Laboratório de Estudos e 

Pesquisas em Ensino e Diferença da Faculdade de Educação da Unicamp 

(LEPED/FE/UNICAMP) vem alertar sobre os prejuízos irreparáveis para a educação dos 

brasileiros que a aprovação de tal proposta irá provocar. 

Alguns argumentos contrários à educação domiciliar incidem sobre objetivos 

secundários da escola, como sua dedicação à proteção dos alunos contra a violência, 

acesso à segurança alimentar e a serviços de saúde, entre outros. Em que pese a 

pertinência desses objetivos, há que se focar de forma mais incisiva no papel fundamental 

da escola e no que se nega aos alunos da educação básica ao se adotar a educação 

domiciliar. 

No ambiente familiar, a educação é voltada para a vida privada, íntima, que 

envolve conceitos, tradições e concepções (culturais, de classe ou religiosos, por 

exemplo) circunscritos a um grupo específico de pessoas e que se mantêm preservados. 

Já no ambiente escolar, os alunos são expostos a conhecimentos e questões de natureza 

pública, passíveis de transformações dinâmicas. É no ambiente escolar que o tempo, 

dividido entre atividades curriculares, artísticas, comunitárias, esportivas, de lazer, entre 

outras, propicia a convivência e as relações sociais fora dos limites da casa e da família. 

Com isso, os estudantes são expostos a situações em que exercem sua cidadania (prevista 

como um dos objetivos da educação pela Constituição Federal), por meio do respeito ao 

outro, da capacidade de diálogo e de decisão e do pertencimento a um grupo. A 

representatividade presente na escola também é preparatória para a representatividade em 

todas as atividades da vida em sociedade, em todas as esferas. 

A escola não é “só um lugar para aprender”, substituível por outro lugar qualquer, 

ou uma instituição que “chancela o que se aprendeu em casa”, como defendem os que 

pleiteiam educação domiciliar. A escola transcende essa ideia limitada/limitadora de que 

educação é o mero acúmulo de conteúdos e o registro deles em testes de aproveitamento. 

As provas não legitimam a formação escolar; são apenas um dos muitos dispositivos 



disponíveis no processo educacional. Educação é essencialmente o que acontece no 

encontro entre os alunos, entre todos os envolvidos. 

No ambiente escolar, as atividades pedagógicas têm caráter próprio, marcado pelo 

ensino coletivamente disponibilizado, gerando aprendizados naturalmente diferenciados, 

discussões, acertos, novas interpretações de um mesmo conteúdo em estudo pelo grupo 

(que é composto por pares em idade). Ainda que a instituição seja transmissora, repetidora 

ou reprodutora, ao lançar o conhecimento a um grupo, o próprio contato entre os alunos 

evita a reprodução absoluta dos conceitos e impele à argumentação, à escuta, enfim, ao 

debate aberto. A sala de aula e demais dependências de uso comum das escolas, por sua 

vez, possibilitam experiências entre os que ali se encontram; é onde se aprende a dividir 

e a reconhecer fronteiras, conforme a necessidade de todos e de cada um. Os efeitos da 

divisão e do uso do espaço físico por todos, por si só, já é um exercício para a vida na 

esfera pública mais ampliada. 

O estudante, na educação domiciliar, é privado dessas oportunidades, que só 

podem ser geradas pelo ambiente escolar e que são fundamentais à sua formação. Trata-

se de ceifar a possibilidade de conhecer o mundo e poder transformá-lo. Impedir qualquer 

cidadão brasileiro de ter acesso ao ambiente escolar é um retrocesso e uma aberração 

jurídica, um ataque às novas gerações que demandará mobilização e uma resposta da 

sociedade à altura. É inadmissível aventar a possibilidade de sequestrar o direito à vida 

escolar, à vida pública, à vida para e no mundo. É disso que se trata a escola, algo que o 

ambiente familiar jamais terá condições de substituir. 

Por fim, urge discutir a inconstitucionalidade da proposta. Isso porque a Carta 

Magna determina, reiteradas vezes, que o direito à educação deve ser garantido na 

ESCOLA, tornando-a, portanto, o locus da oferta da educação. Isso significa que ninguém 

pode ser alijado do direito de ser nela matriculado (respeitando-se a garantia de acesso e 

permanência). O constituinte não previu escolarização fora desse locus; não há definição 

constitucional para nenhum tipo de “variação”, como escola “especial” ou escola “em 

casa”. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB/1996 regulamenta o 

disposto na Constituição, tornando a escola comum de ensino regular o espaço em que a 

formação educacional obrigatória dos brasileiros deve acontecer. Temos, portanto, um 

lugar definido para que o tempo educacional aconteça, incondicionalmente, para todos os 

brasileiros. A escola é para e de todos, e, por isso, indispensável e inclusiva. 



Isto posto, o LEPED manifesta sua total discordância e repúdio frente à proposta 

do PL 3179/2012 e conclama os educadores, as famílias, os legisladores, os operadores 

do direito, os órgãos de proteção social, enfim, toda a sociedade a se mobilizar contra 

mais esse ataque aos direitos fundamentais instituídos pela nossa Constituição Cidadã. 
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